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6. O major general da armada poders mandar agre-
gar qualquer navio ou aparelho aéreo & Forga Naval da
Metropole ou destacar dela os que julgar convenientes
para a realizagio de missdes especiais, dando-lhes di-
rectamente, em tal caso, as necessarias instrugdes.

7.° O comandante da Férca Naval da Metrépole diri-
gird os servigos da defesa maritima do porto de Lisboa
emquanto nio for criada a entidade especialmente des-
tinada a &ste fim.

Para éste efeito serfio postos & sua disposigiio, uma
vez solicitado & Superintendéncia dos Servigos da Ar-
mada, o pessoal e material dos servigos técnicos res-
pectivos.

8.° Logo que o pessoal nomeado para o comando da
For¢a Naval da Metrépole entre no exercicio do seu
cargu ficard extinto o Comando Superior das Forcas
Navais no Tejo e dissolvida a Fo6rca Naval de Exer-
cicios.

Ministério da Marinha, 9 de Setembro de 1939.—O
Ministro da Marinha, Manuel Ortins de Bettencourt.
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. MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do Geral dos Negocios Economicos
e Consulares

Por ordem superior se faz piblico que, segundo comu-
nicagio da Embaixada Britinica em Lishoa, o Govérno
de Sua Majestade Britdnica denunciou, a partir de 4 do
corrente, o Acdérdo com o Govérno Portugués para.a
supressio dos vistos consulares e administrativos nos
passaportes dos nacionais dos dois palses, a que se re-
fere o aviso publicado no Didrio do Govérno n.° 4, 1.*
série, de 6 de Janeiro de 1927.

Direccio Geral dos Negocios Econdémicos e Consula-
res, D de Setembro de 1939.— Pelo Director Geral,
Francisco de Paula Brito Junior.

Por ordem superior se faz ptblico que, segundo comu-
nicaglio da Legaciio da Noruega em Lisboa, o Govérno
Noruegués denunciou, a partir de 4 do corrente, 0 Acordo
com Portugal para a supressfio dos vistos consulares e
administrativos nos passaportes dos nacionais de ambos
os pafses, a que se refere o aviso publicado no Didrio do
Govérno 1.° 251, 1.* série, de 9 de Novembro de 1926.

Direc¢do Geral dos Negécios Econémicos e Consula-
res, D de Setembro de 1939.— Pelo Director Geral,
Francisco de Punla Biito Jinior.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Gabinete do Ministro

Decreto n.° 29:914

O Ministério das Colonias, ao criar pelo decreto
n.° 27:859, de 14 de Julho de 1937, a Missio Cinegra-
fica as Colénias de Africa do Império Colonial Portu-
guds, atribufu-lhe no artigo 16.° désse decreto a duragio
maxima de catorze meses. Nfio se marcou o t8rmo inicial
désse prazo, mas ainda antes de publicado o contrato de
prestaciio de servigos do chefe da Missiic no Digrio do

Govérno n.° 230, 2.%-série, de 1 de Outabro do mesmo
ano, tiveram de comecar em Setembro os trabalhos com
a filmagem do documentario da Exposi¢io Histérica da
Ocupagio.

Em Margo seguinte foi resolvido fazer-se a visita a que
se refere o decreto n.° 28:786, de 25 de Junho de 1938,
o foi determinado 4 Missio que filmasse essa viagem
desde a Ilha do Principe. Este imprevisto alterou a ordem
da realizacio do programa da Missfio e demorou-a.

O chefe da Missiio apresentou, para cumprimento do
§ 1.° do artigo 5.° do decreto n.° 27:859, e com data de
31 de Janeiro de 1939, o relatério dos trahalhos feitos,
acrescido de uma nota elucidativa dos mapas com os
fundos recebidos e despesas feitas datada de 24'de Marco.

Contando-se o prazo da Missio desde a apresentagiio
do seu chefe no Ministério das Colénias, &sse prazo e o
da cliusula 3.* do mencionado contrato terminaram em
31 de Outubro de 1938. A declaracio do «visto» e a
rectificagio désse contrato, constantes do Didrio do
Govérno n.” 232 e 237, 2.7 série, de 4 e 9 de Outubro
de 1937, em nada alteram &sse tdrmo do contrato.

E de justica e de conveniéncia piiblica legalizar a
situagiio de facto em que esteve o chefe da Missio desde
Novembro de 1938 até & data do seu relatério, atri-
buindo-se-lhe competéncia legal para os actos praticados
até entio e alguns outros que realizou posteriormente
para a organizaciio das contas respectivas, sem prejuizo
do julgamento destas pelo tribunal competente.

O complemento dos trabalhos da Missio — montagem
dos filmes — ja foi previsto nas tabelas de despesa dos
orgamentos do ano corrente de quatro das colénias inte-
ressadas e déle estd ja encarregada a Agéncia Geral das
Colénias.

Usando da faculdade conferida no artigo 10.° da Carta
Orgapica do Império Colonial Portuguds e de harmonia
com o § 2.° da mesma disposicio, o Ministro das ('0l6-
nias decreta e eu promulgo, nos termos do § 2.° do ar-
tigo 80.° da Constituiciio, o seguinte:

Artigo 1.” Os_actos praticados pelo chefe da Missio
Cinegrifica 4s Colonias de Africa depois do termo do
prazo estabelecido no artigo 16.° do decreto n.° 27:859,
de 14 de Julho de 1937, até 31 de Janeiro de 1939 e
os realizados por éle posteriormente para a organizacio
das respectivas contas serio considerados como feitos
por agente competente e no exercicio de atribuicio legal.

§ tnico. A ratificacio constante déste artigo ndo pre-
judica o julgamento das contas da Missio pelo tribunal
competente e nio sana gualquer outro vicio além do de
falta de competéncia ¢ de excesso de prazo de duraciio
da Missfio e do contrato de prestacio de servicos do
seu chefe, publicado no Didrio do Govérno n.® 230, 2.»
série, de 1 de Qutubro de 1937.

Art. 2.° O complemento dos trabalhos da Missio con-
tinua a cargo da Agéncia Geral das Colonias, que rece-
bera do Ministro as instrucdes necessarias.

Art. 3.° O chefe da Missdo devera entregar na Agén-
cia Geral das Colénias, no prazo de sessenta dias a
contar da publicacio déste decreto e mediante recibo
em relacdo por &le organizada, todos os documentos,
correspondéncia e mais papéis pertencentes » Missiio.

Publique-se & cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» das
coldnias de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé ¢ Prin-
cipe, Angola e Yocambique.

Pacos do Govérno- da Republica, 9 de Setembro de
1939.— AXTONIO DE OLIVEIRA Sanizar — Vanwel Ko-
drigues Juntor.



